
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2025 - SRP 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE 

SENHOR DO BONFIM 

 

 
Pelo presente contrato que entre si fazem, de um lado o CONSÓRCIO PÚBLICO 
INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE SENHOR DO BONFIM – 
CISSB, com sede na BA 131, KM 01, Senhor do Bonfim, Estado da Bahia, inscrito(a) no CNPJ 
sob o nº 32.077.528/0001-55, torna público que, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, 
com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, na forma ELETRÔNICA, com 
Sistema de Registro de Preços, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, observadas as datas e 
horários discriminados a seguir: 

 
DATA DO 
PREGÃO: 

DIA 25/04/2025, ÀS 9:00 HORAS  

REFERÊNCIAS 
DE HORÁRIO: 

HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF 

ENDEREÇO 
ELETRÔNICO 
PARA ENVIO DA 
PROPOSTA E 
DOCUMENTAÇÃ
O: 

https://emunicipio.com.br/consorciosaudesb/modalidade/index.
php 

LINK DO EDITAL: https://consorciosaudesrdobonfim.ba.gov.br/diario 

1.0 - OBJETO 

1.1 Constitui objeto desta licitação a contratação de empresa para fornecimento de combustíveis 
para abastecimento da frota de veículos próprios e locados do CISSB e da Policlínica Regional 
de Saúde, bem como para abastecimento de gerador elétrico alocado na Policlínica. 

 
2.0 - RECURSOS ORÇAMENTARIOS 
 
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Consórcio, para exercício de 2025, na classificação abaixo: 
 
AÇÃO: 2.002 - SECRETARIA OPERACIONAL - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 
POLICLÍNICA REGIONAL DE SAÚDE 
ELEMENTO: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
Sub-Elemento: 3.3.90.30.02- COMBUSTÍVEIS 
FONTE: 1659 - Transferências - Contrato de rateio 
Fonte: 1880 - Recursos Próprios de Consórcios 
 
3.0-PERIODO PARA ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO 
 
3.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 10 
(DEZ) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos 
deverão ser anexados em local próprio no site 
https://emunicipio.com.br/consorciosaudesb/modalidade/index.php.   
 

https://emunicipio.com.br/consorciosaudesb/modalidade/index.php
https://emunicipio.com.br/consorciosaudesb/modalidade/index.php
https://consorciosaudesrdobonfim.ba.gov.br/diario
https://emunicipio.com.br/consorciosaudesb/modalidade/index.php


 

 

4.1 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1  Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 

documentação para respectivo cadastramento. 

4.2 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 

constante nos anexos para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta 

inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime 

ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação. 

4.3 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta, a 

qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, 

pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

4.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 

de senha privativa.  

4.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a ao sistema de 

licitação a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros. 

4.6 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

4.7 O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante, que pagará a 

provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o 

valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da 

informação, em conformidade com o regulamento operacional. 

4.8 As propostas de preço e a documentação de habilitação deverão ser encaminhadas 

eletronicamente até data e horário definidos, conforme indicação na primeira página deste edital. 

4.9 Incumbirá ao licitante, ainda, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.10 O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 

adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal “Sistema 

Modalidade Eletrônica e-Município (emunicipio.com.br)”, que veiculará avisos, convocações, 

desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 

4.11 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133,de 2021. 

4.12 Não poderão disputar esta licitação: 

4.12.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.12.2 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.12.3 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

https://emunicipio.com.br/consorciosaudesb/modalidade/index.php?modalidade=dispensaeletronica&id_siga_orcamento_anual=14
https://emunicipio.com.br/consorciosaudesb/modalidade/index.php?modalidade=dispensaeletronica&id_siga_orcamento_anual=14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16


 

 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

4.12.4 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.12.5 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.12.6 Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.12.7 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

4.12.8 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

4.12.9 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 
2021. 

4.13 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 
ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.14 A vedação de que trata o item 4.12.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

5.0 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.2 Os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de 
desconto. 

5.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

5.3.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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5.3.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.3.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.3.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.6 A falsidade na declaração das informações sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 
sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.11 Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados, conforme termo de 
referência, a documentação relativa a:  
1) Habilitação Jurídica;  
2) Qualificação econômico-financeira;  
3) Regularidade fiscal e trabalhista;  
4) Qualificação técnica;  

 

6.0 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

6.1.1 valor unitário; 

6.1.2 Marca, se for o caso; 

6.1.3 Quantidade cotada, devendo respeitar a quantidade definida no termo de referência. 

6.1.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.1.5  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior à quantidade definida 
no termo de referência. 

6.2 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.3 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.4 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  

6.5 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.6 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

6.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

6.7.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

6.7.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.8 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas dos Municípios e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

6.9 Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no 
instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

 

7.0 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES. 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

7.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

7.4.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

7.5 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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7.6 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  

7.7 O procedimento seguirá o modo de disputa ABERTO. 

7.8 No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

7.8.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

7.8.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.8.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 

7.8.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. Após 
o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

7.9 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.10 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.11 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.12 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.13 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

7.14 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.15 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.15.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.15.2 A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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7.15.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

7.15.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

7.16 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.16.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.16.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

7.16.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

7.16.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.16.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

7.16.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por empresas enquadradas nos critérios de prioridade abaixo definidos: 

7.16.2.1 Caso ocorra o empate, será realizado sorteio entre as empresas empatadas; 

7.17 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento. 

7.17.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

7.17.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.17.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

7.17.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.17.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.18 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60


 

 

 

8.0 DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos termos do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.1.3 Caso conste a existência de impedimentos ou inidoneidade, o Pregoeiro diligenciará para 

verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas e deverá ser convocada a empresa 

para manifestação prévia a uma eventual desclassificação 

8.1.4 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação, e, posteriormente se for o caso, deverá ser aberto processo 

administrativo sancionador. 

8.2 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

8.3 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens deste edital. 

8.4 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 
em seus anexos, observado o disposto. 

8.5 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.5.1 contiver vícios insanáveis; 

8.5.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.5.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 

8.5.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.5.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

8.6 É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por 
cento) do valor orçado pela Administração. 

8.6.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove: 

8.6.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.6.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
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8.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

8.8 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 
sob pena de não aceitação da proposta. 

8.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

8.10 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

8.11 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.12 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.13 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.14 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

 

9.0 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 e anexados junto com a 
proposta de preços. 

9.2 Os documentos necessários à habilitação da proponente deverão ser anexados na 
plataforma em formado PDF (Portable Document Format), por cópia simples e deverão estar em 
plena vigência.  

9.3 Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais não-digitais 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. 

9.4 As declarações obrigatórias serão feitas por meio de modelo de declaração unificada anexo 
ao edital, assinada por representante legal ou procurador.   

9.5 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.6 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos (Lei 14.133/21, art. 64), salvo em sede de diligência, para:  

9.6.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
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9.6.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

9.7 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

9.8 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital. 

9.9 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 

9.10  A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 

10.0 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1 Homologado o resultado da licitação, com registro de preços, o licitante mais bem 
classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021.  

10.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os lotes constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do item, as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 

10.4 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

10.5 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

10.6 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

 

11.0 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

11.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

11.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e  
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11.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

11.2   Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

1.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

1.1.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

11.3  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11.3.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 

11.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 
nas hipóteses previstas na Portaria nº 013/2025 do Consórcio Público Interfederativo de Saúde 
da Região de Senhor do Bonfim. 

11.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 
do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

11.4.1  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 

11.4.2  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

12.0 DOS RECURSOS 

12.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 

12.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

12.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

12.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 
ata de julgamento. 

12.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 
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prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.10  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico. 

 

13 DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

13.1.  Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de elevação do custo do objeto ora registrado, nas situações previstas 

na alínea "d", Inciso II, do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e na Portaria nº 013/2025 

- CISSB, desde que, devidamente comprovados, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as 

negociações junto aos fornecedores. 

13.2 Nos casos de elevação ou redução dos preços inicialmente pactuados, a solicitação deverá 

ser encaminhada via endereço eletrônico (e-mail) para o órgão gerenciador, com anexo dos 

documentos comprobatórios tais como: planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas 

ficais ou outros documentos idôneos, alusivos à data da apresentação da proposta e do 

momento do pleito. 

13.2.1 A partir da solicitação encaminhada pela fornecedora, o órgão gerenciador convocará, 

se assim entender pertinente, os demais classificados para assegurar igual oportunidade de 

negociação, a fim de se obter o preço mais vantajoso. 

13.2.2 Quando constatado pelo órgão gerenciador que o preço registrado se encontra superior 

ao preço praticado no mercado e que o fornecedor não aceite reduzi-lo, será o fornecedor 

liberado do compromisso assumido e convocados os demais fornecedores classificados para 

negociar a redução dos preços, conforme ordem classificatória do certame. 

13.3 Realizadas as negociações, o órgão gerenciador poderá: 

13.3.1 Deferir a solicitação, fixando novo preço pactuado, através de Parecer Jurídico e Decisão 

da Autoridade Competente; ou 

13.3.2 Indeferir a solicitação, mantendo-se assim os preços inicialmente pactuados, contendo 

o devido embasamento para tal ato. 

13.4 O cancelamento de eventual item da ata de registro de preços poderá ocorrer por fato 

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o seu cumprimento, 

nas seguintes hipóteses: 

13.4.1 Por razão de interesse público, devidamente justificado; ou 

13.4.2 A pedido do fornecedor, devidamente comprovados e justificados os fatos. 



 

 

13.4.3  Para analisar o pedido de cancelamento de item do registro de preços, nos termos do 

caput deste artigo, devidamente comprovado e justificado, o órgão gerenciador convocará, via 

endereço eletrônico (e-mail), os demais fornecedores classificados no certame para a verificação 

da disponibilidade do objeto no mercado e preços praticados. 

13.4.4 Nos casos em que os fornecedores convocados informarem a indisponibilidade do 

objeto, será temporariamente suspenso o seu fornecimento, por período definido em Decisão 

da Autoridade Competente, de acordo com o mérito de cada situação. 

13.4.5 Nos casos em que os fornecedores convocados informem a disponibilidade do 

fornecimento do objeto, será realizada a pesquisa dos preços praticados e, observada a ordem 

classificatória do certame, transferir-se-á o objeto ao fornecedor que ofertar a proposta mais 

vantajosa. 

13.4.6 Decaíra do direito de classificação da nova pesquisa de preços, o fornecedor que não 

responder a diligência no prazo de até 03 (três) dias úteis. 

13.5 O órgão gerenciador decidirá sobre a revisão dos preços, suspensão ou pedido de 

cancelamento no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, salvo por motivo de força maior, 

devidamente justificado no processo. 

13.6.1 Em se tratando de pedidos de revisão dos preços e/ou cancelamento de objeto, 

enquanto não houver a apreciação e o deferimento do órgão gerenciador, a fornecedora fica 

obrigada a executar o objeto licitado nas condições inicialmente estabelecidas na ata de registro 

de preços. 

13.6.2 A decisão do órgão gerenciador quanto às situações previstas no caput deste artigo terá 

vigência a contar da data de sua deliberação, sem efeitos retroativos, razão pela qual eventuais 

autorizações de fornecimento, empenhos ou documentos equivalentes, que tenham sido 

emitidos anteriormente à decisão do órgão gerenciador, deverão ser cumpridas nas condições 

estabelecidas em ata de registro de preços, sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 

13.7 A ata de registro de preços do fornecedor poderá ser rescindida pelo órgão gerenciador 

quando: 

13.7.1 Descumprir as condições estabelecidas no edital de licitação e suas respectivas atas de 

registro de preços; 

13.7.2 Não dar cumprimento à execução do objeto, constante na nota de empenho, ordem de 

compra, autorização de fornecimento, contrato ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido no edital, sem justificativa aceitável por parte da fornecedora; 

13.7.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

13.7.4 Sofrer sanção impeditiva prevista em lei. 

13.7.5 A rescisão da ata registro de preços, nas hipóteses previstas no caput deste artigo e seus 
respectivos incisos, será formalizada por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

13.7.6 Na hipóteses previstas na Portaria 013/2025 – CISSB. 

 



 

 

14 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1 Em caso de inexecução do objeto, erro de execução, execução imperfeita, mora de 

execução, quantidade inferior ao solicitado, não prestação de garantia do material, 

inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada estará 

sujeita às seguintes sanções administrativa, garantida prévia defesa: 

14.1.1 Advertência; 

14.1.2 Multas: 

14.1.2.1 de 1% (um por cento) sobre o valor total do somatório dos itens entregues com atraso, 

por dia de atraso na entrega do material, limitados a 10% (dez por cento) do mesmo valor. 

14.1.2.2 de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, por infração a 

qualquer cláusula ou condição deste Projeto Básico, não especificada na alínea "a" deste inciso, 

aplicada em dobro na reincidência.  

14.1.2.3 de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Proposta de preços vencedora, no caso 

de recusa injustificada da licitante adjudicatária em retirar a Nota de Empenho ou deixar de 

apresentar os documentos exigidos, nos prazos e condições estabelecidas neste Projeto Básico.  

14.1.2.4 de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Proposta de preços, no caso de rescisão 

do contrato por ato unilateral da administração, motivada por culpa da Contratada, garantida a 

prévia defesa, independente das demais sanções cabíveis; 

14.1.2.5 de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado, no caso de não-

substituição do material no prazo determinado, caso não esteja de acordo com a especificação 

exigida neste Projeto Básico, limitada a incidência a 10 (dez) dias úteis. Após o décimo dia e a 

critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do material e/ou a sua substituição, 

de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida; 

14.1.3  Impedimento de licitar e contratar, a licitante que, convocada dentro do prazo de validade 

da sua proposta, não retirar a Nota de Empenho, deixar de entregar documentação exigida, 

apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, sem prejuízo das 

multas previstas no item 14.1.2. 

14.2 No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, serão respeitadas as regras e critérios estabelecidos nos artigos 155 e 156 seguintes da 
Lei n. 14.133/2021. 

14.3 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

15 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 
data da abertura do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

15.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

15.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, 
no Email do consórcio: consorciosaudesenhordobonfim@gmail.com. 

15.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

15.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

15.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

16 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

16.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 

16.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

16.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 

16.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

16.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.10  Poderá o Consórcio Interfederativo de Saúde de Senhor do Bonfim, revogar o presente 
Edital, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de 
fato superveniente, devidamente justificado. 
16.11  O Consórcio Interfederativo de Saúde de Senhor do Bonfim deverá anular o presente 
Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
16.12  A anulação do procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no 
parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
16.13 Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo ente. 



 

 

16.14 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico Sistema Modalidade Eletrônica e-Município 
(emunicipio.com.br) 

16.15 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

16.15.1 ANEXO I - Termo de Referência 

16.15.2 ANEXO II – Declaração Unificada 

16.15.3 ANEXO III – Modelo de Proposta de Preço 

16.15.4 ANEXO IV-Minuta de Ata de Registro de Preços. 

16.15.5 ANEXO V – Minuta do Contrato. 

 

 

Senhor do Bonfim/BA, 11 de abril de 2025. 

 

 

 

 

 

Silvania Silva Matos 

Presidente do Consórcio Público Interfederativo de Saúde de Senhor do Bonfim 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://emunicipio.com.br/consorciosaudesb/modalidade/index.php?modalidade=dispensaeletronica&id_siga_orcamento_anual=14
https://emunicipio.com.br/consorciosaudesb/modalidade/index.php?modalidade=dispensaeletronica&id_siga_orcamento_anual=14


 

 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
A presente contratação encontra seu amparo legal nas disposições contidas na Lei no 14.133/21 

e demais normas pertinentes, tais como a Lei nº 11.107/2005 e Decreto Federal nº 6.017/2007. 

 

2. OBJETO 
 

2.1 Contratação de empresa para fornecimento de combustíveis para abastecimento da frota de 

veículos próprios e locados do CISSB e da Policlínica Regional de Saúde, bem como para 

abastecimento de gerador elétrico alocado na Policlínica 

 

3. ENDRAMENTO DOS BENS 
 

3.1. Os objetos desta contratação são caracterizados como comuns, não se enquadram como 

sendo de bem de luxo, conforme Portaria nº 006/2025. 

 

4. JUSTIFICATIVA 
 

4.1. A contratação visa dar continuidade ao fornecimento de combustíveis para a frota de 

veículos (próprios e locados) utilizados diariamente para transportar pacientes dos 13 (treze) 

municípios consorciados até a Policlínica Regional de Saúde, assegurando acesso à assistência 

médica e procedimentos especializados.  

4.2. Os veículos desempenham um papel crucial nas administrativas do CISSB e da PRS, uma 

vez que são necessários ao descolamento dos servidores para resolução de demandas junto a 

órgãos/entes regionais e estaduais, para desenvolvimento das atividades de fiscalização, visitas 

técnicas e, eventualmente, transporte de medicamentos e insumos até a unidade de saúde. 

4.3. Ademais, se faz imprescindível manter abastecido o gerador (modelo QSL9-G3, Nº de série 

36636607, GD serial J18T045705, Potência 404CV, RPM 1800, Combustível Diesel, com 

capacidade de 400L) alocado na PRS, indispensável para garantir a continuidade dos 

serviços/equipamentos em caso de interrupção do fornecimento de energia elétrica.    

4.4. Vê-se então, a essencialidade da contratação ora apresentada, haja vista que interrupção do 

fornecimento comprometerá gravemente andamento das atividades do CISSB e PRS, 

representando prejuízo imensurável aos usuários dos serviços. 



 

 

4.5. Neste cenário, é imperativo que sejam implementados eficazes processos com o fito de 

assegurar o abastecimento contínuo de combustíveis para atender à demanda do CISSB e da 

PRS. 

4.6. Considerando diferentes alternativas analisadas, conclui-se que a solução mais adequada é a 

aquisição de combustível diretamente de revendedor autorizado (posto de combustível).  Este 

modelo se adequada a atual necessidade do CISSB, em especial a possibilidade de 

instrumentalizar-se por meio de licitação na modalidade pregão, com utilização do 

procedimento auxiliar de ata de registro de preços, que melhor adequaria ao apertado orçamento 

do CISSB. 

4.7. Ademais, considerando que a utilização do sistema de registro de preços não compromete 

o orçamento, bem ainda que o art. 84 da Lei nº 14.133/2021 disciplina que o prazo de vigência 

da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 

que comprovado o preço vantajoso, será possível a realização de um procedimento que vise 

atender às necessidades do CISSB pelos próximos 02 (dois) anos, o que representa elevado 

avanço no planejamento das compras públicas. 

 

5.   DA DEMANDA E VALOR ESTIMADO 

 

5.1.  Para efeito do art. 82, inciso II, da Lei nº. 14.133/2021, o orçamento estimado em 

planilhas de quantitativos e preços unitários é a seguinte: 

ITEM 
DESCIMINAÇÃO DOS 

MATERIAIS/SERVIÇOS 
UNIDADE QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
Gasolina Comum, Uso 

Automotivo. 
LITRO 36.000 R$ 6,75 R$ 243.000,00 

2 

Óleo Diesel S50/s10, Uso: 

Automotivo, Apresentação: 

Com Biodiesel, Composição: 

Concentração De Enxofre 

50 MG/K, de acordo com a 

legislação da Agência 

Nacional de Petróleo - ANP. 

LITRO 200.000 R$ 6,99 R$ 1.398.000,00 

3 

Arla 32 (Agente Redutor 

Líquido Automotivo), 

líquido não inflamável, não 

tóxico, não explosivo para 

motores diesel, de primeira 

qualidade. 

LITRO 4.800 R$ 6,50 R$ 31.200,00 

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 1.672.200,00 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/386672510/artigo-82-da-lei-n-14133-de-01-de-abril-de-2021


 

 

 

5.2. Os valores estimados foram obtidos pela média de pesquisa de preços de cotações em 

postos de gasolina localizados na região da cidade de Senhor do Bonfim. 

 

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

6.1. A Dotação Orçamentária em que se enquadra esta contratação é:  

 

AÇÃO: 2.002 - SECRETARIA OPERACIONAL - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 
POLICLÍNICA REGIONAL DE SAÚDE 
ELEMENTO: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
Sub-Elemento: 3.3.90.30.02- COMBUSTÍVEIS 
FONTE: 1659 - Transferências - Contrato de rateio 
Fonte: 1880 - Recursos Próprios de Consórcios 
 
 
7. DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
7.1. É obrigatório que os locais de abastecimento se encontrem em um raio de até 10 km do 

Centro da Cidade de Senhor do Bonfim – BA, haja vista que o abastecimento em locais mais 

longínquos impactaria diretamente nos custos de deslocamento e na logística das atividades de 

rotina.  

7.2. O prazo de vigência da ata será de 1 (um) ano, contados da sua assinatura, prorrogável 

por igual período, desde que comprovada vantajosidade dos preços.  

7.3. A regularização completa do posto revendedor como condição para expedição (e 

manutenção) da autorização para o exercício da atividade, alvará do Corpo de Bombeiros. 

7.4. Os combustíveis também deverão atender às especificações técnicas exigidas pela 

Agência Nacional do Petróleo – ANP, conforme legislação em vigor. 

7.5. Observar os parâmetros da Portaria ANP Nº 116/2000. 

• Sustentabilidade: 

 
7.6. A Contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade na utilização de equipamentos, 

no fornecimento de materiais e orientações aos colaboradores, conforme descrito no presente 

Termo. 

7.7. Para garantir o adequado funcionamento, um posto de combustível deve estar em 

conformidade com as resoluções que atendam aos critérios de sustentabilidade ambiental, e 

consequentemente atender as disposições estabelecidas na Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril 

de 2021, Art. 5º e Art. 11, Inciso IV, os quais permanecerão aplicáveis durante a execução do 

objeto. 



 

 

 

• Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 
7.8. Na presente contratação, não será necessária a exigência de especificação de marcas, 

características ou modelos, visto que se trata da aquisição de combustíveis automotivos. 

7.9. A legislação, mais especificamente o Artigo 41, inciso I, da Lei nº 14.133 de 2021, estabelece 

diretrizes claras quanto à indicação de marcas ou modelos em processos de contratação. No 

caso específico deste processo, que envolve a aquisição de combustíveis automotivos, a 

dispensa dessa exigência é justificável. 

7.10. A natureza dos combustíveis automotivos, caracterizada por padrões rigorosos de 

qualidade e especificações técnicas universalmente reconhecidas, elimina a necessidade de 

estipular marcas ou modelos específicos. A flexibilidade concedida pela legislação permite que 

a contratação se concentre nas características essenciais do produto, garantindo, assim, uma 

maior competitividade entre os fornecedores, e na conformidade com as diretrizes legais 

vigentes, essa abordagem, visa fomentar a participação de diversos fornecedores no processo 

licitatório, promovendo uma concorrência saudável, simplificando o processo e assegurando 

a obtenção dos melhores termos e condições para a administração contratante. 

 

• Da exigência de amostra 

 
7.11. Não serão exigidas amostras no processo licitatório para as empresas participantes, em 

virtude da natureza específica do objeto a ser adquirido, uma vez que os combustíveis 

automotivos estão submetidos a rigorosos padrões e normativas que garantem a conformidade 

com as especificações técnicas estabelecidas. Portanto, a necessidade de apresentação de 

amostras durante o processo licitatório torna-se desnecessária, proporcionando uma 

simplificação do procedimento e celeridade. 

7.12. Ressalta-se que a regulamentação vigente estabelece critérios detalhados para a 

produção, distribuição e comercialização de combustíveis, assegurando não apenas a qualidade 

dos produtos, mas também a proteção do meio ambiente e a segurança dos consumidores. 

Dessa forma, a confiança no cumprimento dessas normas dispensa a obrigatoriedade de 

amostras no processo licitatório, otimizando o tempo e os recursos envolvidos. 

7.13. Destaca-se que a decisão de não exigir amostras não compromete a transparência e 

a lisura do processo licitatório, uma vez que os licitantes ainda são submetidos a critérios 

rigorosos de avaliação documental e técnica, garantindo a seleção da proposta mais adequada 

e em conformidade com as exigências estabelecidas pelo Consórcio de Saúde da Região de 

Senhor do Bonfim. 

 



 

 

• Subcontratação 
 

7.14. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

• Garantia da contratação 

 
7.15. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.15.1. Não será exigida a garantia de contratação, uma vez que o fornecimento não demanda 

dedicação de mão-de-obra exclusiva. Dessa forma, não existe risco de passivo trabalhista 

associado. Além disso, a administração avaliou minuciosamente que o objeto do contrato em 

questão não apresenta complexidade significativa; trata-se, na verdade, de um fornecimento 

comum. Nesse contexto, a opção pela não exigência de garantia contratual foi deliberada, 

considerando que sua imposição aumentaria o valor global a ser contratado, uma vez que os 

licitantes compensariam o valor exigido da garantia na proposta de preços. 

7.15.2. A decisão de dispensar a garantia contratual está ancorada na compreensão de que 

a natureza do fornecimento não demanda uma segurança adicional. A ausência de 

exclusividade na alocação de mão-de-obra e a simplicidade das atividades a serem realizadas 

mitigam quaisquer potenciais passivos trabalhistas. 

7.15.3. A análise criteriosa da administração levou em conta não apenas a caracterização 

do fornecimento, mas também o entendimento de que a imposição de uma garantia contratual 

seria desproporcional em relação à natureza e ao escopo do instrumento contratual a ser 

formalizado. Dessa forma, ao abrir mão dessa exigência, busca-se proporcionalidade 

econômica e operacional na aquisição em questão. 

 

8. DA VALIDADE DA PROPOSTA 

 

8.1. A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, conforme Portaria n° 

010/2025 de 27 de março de 2023. 

 

 
9. DA FORMA DE FORNECIMENTO E LOCAL DE ABASTECIMENTOS 

9.1. Os produtos serão fornecidos conforme discriminado abaixo: 

9.1.1.   Os abastecimentos serão realizados de forma imediata e diretamente nas bombas de 

combustíveis da CONTRATADA, no endereço indicado na proposta. 

9.1.2.   O fornecimento será efetuado de forma parcelada, mediante requisição, contra 

apresentação da Ordem de Fornecimento/Abastecimento pelo condutor do veículo e/ou 



 

 

equipamento, diretamente no Posto Revendedor Contratado, com atendimento mínimo da 06h 

às 22h, de segunda a sexta-feira, inclusive feriados e finais de semana. Devendo o abastecimento 

ocorrer na modalidade de venda com preço “a prazo”, conforme valor unitário contratado. 

9.1.3.   A “Ordem de Fornecimento” deverá ser devidamente preenchida com as informações 

relativas à entrega e assinada por funcionário da Contratada que executar o fornecimento e 

ciência do responsável pelo recebimento. 

9.2. O sistema de gerenciamento eletrônico dos postos de abastecimento deverá possuir os 

requisitos mínimos para emitir e fornecer, a cada operação e por geração automática eletrônica, 

comprovante de abastecimento no qual deverão constar: 

9.2.1. Identificação do cliente; 

9.2.2. Data e hora do abastecimento; 

9.2.3. Tipo de combustível; 

9.2.4. Litragem abastecida e o respectivo valor total em reais, na conformidade com a 

proposta apresentada; 

9.2.5. Placa do veículo; 

9.3. A qualidade dos combustíveis fornecidos pelos postos de revenda é de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA, ficando a seu encargo o controle e a fiscalização 

seguindo as exigências legais e as especificações técnicas da Agência Nacional de Petróleo – 

ANP. 

9.4. DA RECUSA DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS:  

9.4.1. Os combustíveis serão recusados nos seguintes casos: 

9.4.2. Possuírem densidade fora do padrão; 

9.4.3. Forem abastecidos em volume menor que o solicitado; 

9.4.4. Estiverem contaminados por quaisquer elementos não permitidos em sua composição; 

9.4.5. For detectada presença de outras substâncias, em percentuais além dos permitidos em 

sua composição; e 

9.4.6. For detectado erro quanto ao produto solicitado. 

9.4.7.   PARA OS CASOS DE ENTREGA DE ARLA 32, o galão recebido será recusado 

no caso de volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não 

permitidos em sua composição ou a presença de outras substâncias, em percentuais além dos 

autorizados em sua composição. 

9.5.   Os produtos recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas, contado a partir do recebimento pela CONTRATADA da formalização da recusa pela 

CONTRATANTE, arcando a CONTRATADA com os custos dessa operação, inclusive os de 

reparação.  



 

 

9.6.  A CONTRATADA deverá executar os fornecimentos utilizando-se de produtos, 

materiais, equipamentos, pessoal, ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução do 

objeto deste Pregão. 

9.7.   Não será admitida recusa de abastecimento em decorrência de sobrecarga na sua 

capacidade instalada. 

9.8.   Ressalvada a competência da Agência Nacional de Petróleo – ANP, o produto ofertado 

poderá ser objeto de pedido de análise técnica laboratorial no caso de dúvida quanto à qualidade 

do combustível fornecido pelo posto revendedor. Nessa situação o pagamento ficará 

condicionado às aferições e comprovações necessárias. 

9.9.   Os produtos deverão ter um prazo de mínimo de 70% de validade a partir da 

entrega da mercadoria, no caso de ARLA 32. 

9.10. A contratada deverá oferecer os recursos e meios necessários e suficientes para a 

supervisão e fiscalização da regularidade e correção dos abastecimentos, além de assegurar 

que: 

9.10.1. Todo combustível registrado pela bomba seja efetivamente abastecido no veículo 

indicado; 

9.10.2. Não sejam abastecidos veículos que não estejam cadastrados na frota do 

Consórcio de Saúde da Região de Senhor do Bonfim; 

9.10.3. Os veículos cadastrados só sejam abastecidos com combustível para o qual está 

autorizado. 

9.11. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a 

atender, de imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou 

incorreções relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade dos 

combustíveis, casos em que a contratada deverá, às suas expensas, realizar correções e 

comprovar a regularidade e a procedência dos combustíveis. 

9.12. A contratada deverá emitir e encaminhar à contratante, mensalmente, nota fiscal dos 

produtos fornecidos no período anterior, das quais deverão constar as quantidades, por tipo 

de combustível, os valores unitários e totais deduzidos os descontos concedidos, expressos em 

reais. 

9.12.1. Os combustíveis adquiridos através do processo licitatório serão retirados diretamente 

no estabelecimento da empresa vencedora, desde que o servidor esteja munido de solicitação, 

pedido ou autorização de fornecimento expedido pelo Consórcio de Saúde da Região de 

Senhor do Bonfim. 

 

10. DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO E ACEITAÇÃO DO FORNECIMENTO  



 

 

10.1. O fornecimento dos combustíveis será avaliado e fiscalizado por servidor da 

Administração designado especialmente para este fim, tomando por base os parâmetros 

mínimos a seguir estabelecidos: 

10.1.1. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com 

as especificações técnicas exigidas. 

10.1.2. A Administração somente aceitará os bens em perfeitas condições, no prazo e local 

indicados, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta. 

 

11.  DA LOGISTICA E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS AO FORNECIMENTO 

11.1.  Para a perfeita execução do contrato, a licitante vencedora deste Pregão será responsável 

por todo material, sistemas e pessoal de apoio necessários à execução do objeto deste Termo de 

Referência para tanto deverá utilizar os materiais, equipamentos, ferramentas, utensílios e mão-

de-obra dentro dos padrões de qualidade e segurança exigidos pelas normas vigentes.  

 

12.  DAS OBRIGAÇÃOES DA CONTRATADA 

12.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

12.1.1. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução dos 

fornecimentos de contrato ou instrumento equivalente. 

12.1.2. Manter atualizados seu endereço físico, e-mail, telefones para contatos e dados 

bancários para a efetivação de pagamentos. 

12.1.3. Executar os fornecimentos conforme especificações deste Termo de Referência e de 

sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer toda estrutura para atendimento das demandas da 

Contratante. 

12.1.4. Manter na sede da empresa todos os equipamentos e utensílios necessários à execução 

deste contrato, em perfeitas condições de uso e de acordo com as normas vigentes. 

12.1.5. Garantir a qualidade dos produtos fornecidos dentro das normas de controle de órgãos 

fiscalizadores e em atendimento as determinações contidas neste Termo de Referência. 

12.1.6. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos fornecidos em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução do fornecimento ou de produtos empregados.  

12.1.7.  Realizar análise dos combustíveis revendidos objetos deste Termo de Referência 

sempre que solicitada pela Contratante, devendo a Contratada manter disponíveis os materiais 

necessários à realização das análises (Resolução ANP nº 9, de 07/03/2007, artigo 8º).  



 

 

12.1.8. Os procedimentos detalhados para a realização dos testes de qualidade dos 

combustíveis seguirão a legislação específica editada pela ANP; podendo ser consultado, acaso 

existente e atualizado, o Anexo da Cartilha do Posto Revendedor de Combustíveis publicada 

por tal agência. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e 

morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 

representantes, dolosa ou culposamente, a Administração ou a terceiros. 

12.1.9. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos bens a serem 

fornecidos, de conformidade com as normas e determinações em vigor. 

12.1.10.  Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Administração. 

12.1.11.  Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 

Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso. 

12.1.12.  Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer do 

fornecimento dos produtos. 

12.1.13.  Assegurar que os postos credenciados fornecerão o combustível dentro das 

especificações legais e da Portaria nº 309/2001, da Agência Nacional de Petróleo – ANP, que 

estabelece o Regulamento Técnico ANP nº 5/2001, que trata dos combustíveis automotivos, 

ou regulamentação superveniente que venha a ser expedida pela referida Agência. 

12.1.14.  Não permitir a utilização do trabalho do menor. 

12.1.15.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

12.1.16.  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar quaisquer fornecimentos a que está obrigada, exceto 

nas condições autorizadas no Termo de Referência, na minuta de contrato ou na legislação 

aplicável à matéria. 

12.1.17.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos. 

12.1.18.  Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas) que 

antecede a data do fornecimento, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

12.1.19.  Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o 

estabelecido no Edital de Licitação; 



 

 

12.1.20.  Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/ menor 

poluição, nas práticas de sustentabilidade na execução dos fornecimentos, quando couber. 

 

13.   DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1.  A CONTRATANTE obriga-se a: 

13.1.1. Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor correspondente à quantidade 

solicitada; 

13.1.2.   Encaminhar as Ordens de Fornecimento, de forma parcial e conforme estabelecido na 

Ata de Registro de Preços e neste Termo de Referência; 

13.1.3.   Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar os 

fornecimentos de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, 

especialmente deste Termo de Referência; 

13.1.4.   Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

13.1.5.   Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos materiais, por 

servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

13.1.6.   Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso do fornecimento dos materiais, fixando prazo para a sua correção. 

13.1.7.   Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

13.1.8.   Receber provisoriamente os produtos fornecidos. 

13.1.9.   Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais fornecidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo. 

13.1.10.   Pagar à CONTRATADA o valor resultante do fornecimento dos produtos, nas 

condições estabelecidas no Edital e em contrato, se for o caso; 

13.1.11.   Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 



 

 

14.    MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

14.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

14.3. As comunicações entre o CISSB e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

14.4. O CISSB poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

14.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CISSB poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

14.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

14.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

14.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

14.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

14.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

14.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

14.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 



 

 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

14.8. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

14.8.1. Estabelecer um cronograma detalhado para as entregas parceladas de combustíveis, 

levando em consideração a demanda da frota de veículos do CISSB. 

14.8.2. Verificar regularmente a documentação do posto de combustível contratado, incluindo 

alvarás, licenças ambientais, certificados de qualidade dos combustíveis, entre outros. 

14.8.3. Realizar aferições periódicas para garantir que as quantidades de combustíveis 

entregues estejam de acordo com as especificações do contrato. Além disso, verificar a 

qualidade dos combustíveis fornecidos. 

14.8.4. Acompanhar os preços praticados pelo posto de combustível, comparando-os com os 

valores e/ou descontos acordados no contrato e verificando se há conformidade com o 

mercado. 

14.8.5. Manter uma comunicação regular com o fornecedor para esclarecimentos, resolução 

de problemas e alinhamento de expectativas. 

14.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

14.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

14.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

14.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. 

14.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

14.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 



 

 

 

15. PRAZO PARA INÍCIO DOS FORNECIMENTOS 

15.1. A CONTRATADA deverá estar disponível à CONTRATANTE, para início dos 

fornecimentos imediatamente após a assinatura da Ata de Registro de Preços ou contrato. 

 

16. DO PAGAMENTO 

16.1. A forma de medição/aferição dos fornecimentos será por intermédio das planilhas de 

controle mediante verificação por parte da equipe de fiscalização da real execução do objeto. 

16.2. O pagamento será realizado mediante a quantidade de combustível efetivamente 

fornecido. 

16.3. Para fins de pagamento, o valor do combustível será calculado considerado a média 

mensal dos preços de combustíveis, sendo esse valor por litro o praticado no mercado varejista 

do município de Itabaiana, Estado de Sergipe, considerando a publicação oficial da ANP, ou 

outro que venha a substituí-lo, para a semana referente a data do abastecimento, acrescido do 

desconto ofertado pela proposta vencedora. 

16.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

16.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

16.6. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 

a verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

16.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

16.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

16.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 



 

 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

16.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

16.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

16.11.1. o prazo de validade; 

16.11.2. a data da emissão; 

16.11.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

16.11.4. o período respectivo de execução do contrato; 

16.11.5. o valor a pagar; e 

16.11.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

16.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

16.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.14. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais ou nos documentos 

encaminhados pela contratada, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

16.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

16.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

16.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 



 

 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022. 

16.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

16.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

16.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

16.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

16.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

17. DA SUBCONTRATAÇÃO 

17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

18. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

 

18.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO por item. 

18.2. A aquisição ocorrerá mediante SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, com 

validade de 12 meses, podendo ser prorrogado por igual período, desde que nova pesquisa de 

preços comprove a vantajosidade do preço prorrogado, nos termos do art. 84 da Lei nº 

14.133/2021 c/c art. 15, Inciso IX, do Decreto Federal nº 11.462/2023. 

18.2.1. Não serão aceitas adesões posteriores à Ata de Registro de Preços. 

18.3. A adoção do SRP – Sistema de Registro de Preços enquadra-se perfeitamente nos 

perfilhados do Art. 3º, incisos I, II, III e V, do Decreto Federal n° 11.462/2023, justificando-

se por: 

18.3.1. Dada a natureza essencial e recorrente do consumo de combustíveis, a necessidade 

de contratações permanentes e frequentes se faz evidente. O SRP permite uma gestão mais 



 

 

flexível, adaptando-se à dinâmica da demanda, garantindo o abastecimento contínuo e 

eficiente dos veículos da frota do Consórcio de Saúde da Região de Senhor do Bonfim. 

18.3.2. O SRP para aquisição de combustíveis automotivos se adequa perfeitamente na 

conveniência da aquisição de bens que possuem previsão de entregas parceladas por unidade 

de medida, proporcionando uma gestão eficaz do estoque e otimizando os recursos disponíveis, 

além de possibilitar uma maior previsibilidade orçamentária. 

18.3.3. Por fim, a natureza do objeto, que é a aquisição de combustíveis, impõe desafios na 

definição precisa do quantitativo demandado pela gestão. O SRP, ao flexibilizar a quantidade 

a ser adquirida, permite uma resposta mais ágil às variações de consumo, evitando excessos ou 

escassez, o que seria difícil de antecipar devido às flutuações no uso dos veículos. 

 

19. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 

• Habilitação jurídica: 

19.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

19.2. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

19.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

19.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 

como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

19.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

19.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B


 

 

19.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 

 

• Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

19.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

19.9. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

19.10. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

19.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

19.12. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

19.13. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

19.14. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais ou Municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

19.15. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

• Qualificação Econômico-Financeira: 

19.16. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 



 

 

licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou 

de sociedade simples; 

19.17. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

19.18. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

19.19. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados:  

I - Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima):  

1- Publicados em Diário Oficial; ou  

2- Publicados em jornal de grande circulação; ou  

3- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do 

LICITANTE. 

 

II - Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):  

1-  Por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente 

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão 

equivalente; ou  

2- - Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 

registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

 

III - Sociedade criada no exercício em curso: As empresas obrigadas por Lei a 

apresentarem ECD – Escrituração Contábil Digital, para satisfação da exigência do 

item 20.2. do Edital, deverão juntar o respectivo comprovante de transmissão ao 

SPED (Serviço Público de Escrituração Digital) e o conjunto completo de 

documentos transmitidos à Secretaria da Receita Federal e a Junta Comercial, através 

de Sistema de Escrituração Digital, a saber:  

1 - Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

 

19.19.1. As empresas obrigadas por Lei a apresentarem ECD – Escrituração Contábil Digital, 

para satisfação da exigência do item 20.2. do Edital, deverão juntar o respectivo comprovante 

de transmissão ao SPED (Serviço Público de Escrituração Digital) e o conjunto completo de 

documentos transmitidos à Secretaria da Receita Federal e a Junta Comercial, através de 

Sistema de Escrituração Digital, a saber:  

 

1. “Recibo de Entrega de Livro Digital”, documento que dispõe de identificação do 



 

 

arquivo (balanço e demonstrações) apresentados a Receita, sendo que o mesmo pode 

ser confirmado no site da Receita Federal sobre o número de 

autenticação/identificação;  

2. Termo de abertura e encerramento do Livro (arquivo digital) apresentado;  

3. Balanço Patrimonial. 

 

19.19.2. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 

contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional 

de Contabilidade. A boa situação financeira será avaliada pelos Índices Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), que deverão apresentar o valor mínimo igual a 1 (um), resultantes da 

aplicação das seguintes fórmulas: 

 

a) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado 
ao balanço.  

b) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de efetuar 
os cálculos. 
 

SG = ____________ATIVO TOTAL______________ 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 
LC = __ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 
 

c) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado 
ao balanço.  

d) A empresa que apresentar resultado igual ou menor do que 01 (um) em quaisquer 
dos índices acima referidos deverá comprovar patrimônio líquido de 10% do valor 
estimado da contratação, como dado objetivo de qualificação econômico-financeira. 
Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, 
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.  

e) Os interessados que, por suas características próprias, estiverem legalmente 
desobrigadas da apresentação de balanço para efeitos fiscais deverão firmar 
declaração nesse sentido e apresentar a documentação contábil que lhe for 
pertinente na forma da lei, devidamente assinada por contador responsável.  

f) O licitante apresentará , conforme o caso, publicação do Balanço ou cópia 
reprográfica das páginas do Livro Diários onde foram transcritos o Balanço e a 
Demonstração de Resultado, com os respectivos Termos de abertura e 
Encerramento e notas explicativas registrados (De acordo com a Norma Técnica 
escolhida) na Junta Comercial, obrigatoriamente firmados pela Empresa 
(Dirigente/Sócio) qualificado para tanto e contador, quanto a este último, o 
Certificado de Regularidade Profissional -CRP -é indispensável expedido a época do 
registro do livro na referida Junta Comercial. 
 
 

19.19.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 

19.19.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 



 

 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

19.19.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 

Sped. 

19.20. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 

exigido para fins de habilitação capital mínimo de até 10% do valor total estimado da 

contratação. 

19.21. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

19.22. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

 

• Qualificação Técnica: 

19.23. Registro ou Certidão da Agência Nacional do Petróleo, certificando que a empresa 

se encontra autorizada, por esta agência, a exercer a atividade de revenda varejista de 

combustíveis automotivos, em plena validade; 

19.24. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 

da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 

20.    ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

20.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência correrão à 

conta dos recursos consignados no Orçamento Programa dos Órgãos Participantes deste 

Registro de Preços para os exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de 

Preços, a cargo do órgão contratante, tomada as cautelas de realização de empenho prévio a 

cada necessidade de compra, cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos 

constarão nas respectivas Notas de Empenhos, com dotação suficiente, obedecendo à 

classificação pertinente, sendo desnecessária sua informação em face de se tratar de Sistema 

de Registro de Preços. 

 

21.  SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 



 

 

21.1. Em caso de inexecução do objeto, erro de execução, execução imperfeita, mora de 

execução, quantidade inferior ao solicitado, não prestação de garantia do material, 

inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada estará 

sujeita às seguintes sanções administrativa, garantida prévia defesa: 

I – Advertência 

II - Multas: 

a) de 1% (um por cento) sobre o valor total do somatório dos itens entregues com atraso, por 

dia de atraso na entrega do material, limitados a 10% (dez por cento) do mesmo valor. 

b) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, por infração a qualquer 

cláusula ou condição deste Projeto Básico, não especificada na alínea "a" deste inciso, aplicada 

em dobro na reincidência.  

c) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Proposta de preços vencedora, no caso de 

recusa injustificada da licitante adjudicatária em retirar a Nota de Empenho ou deixar de 

apresentar os documentos exigidos, nos prazos e condições estabelecidas neste Projeto Básico.  

d) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Proposta de preços, no caso de rescisão do 

contrato por ato unilateral da administração, motivada por culpa da Contratada, garantida a 

prévia defesa, independente das demais sanções cabíveis; 

e) de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado, no caso de não-

substituição do material no prazo determinado, caso não esteja de acordo com a especificação 

exigida neste Projeto Básico, limitada a incidência a 10 (dez) dias úteis. Após o décimo dia e a 

critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do material e/ou a sua substituição, 

de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida; 

III - Impedimento de licitar e contratar, a licitante que, convocada dentro do prazo de validade 

da sua proposta, não retirar a Nota de Empenho, deixar de entregar documentação exigida, 

apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, sem prejuízo das 

multas previstas no item II. 

21.2. No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 

defesa, serão respeitadas as regras e critérios estabelecidos nos artigos 155 e 156 seguintes da 

Lei n. 14.133/2021. 

 

22. CONDIÇÕES GERAIS 

22.1. A LICITANTE VENCEDORA deverá atender às exigências contidas neste Termo de 

Referência e nos demais procedimentos concernentes à matéria objeto da contratação. 



 

 

22.2. Maiores informações sobre as especificações do objeto a ser contratado poderão ser 

obtidas do Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Senhor do Bonfim, e no 

e-mail: consorciosaudesenhordobonfim@gmail.com, em horário comercial. 

 

 

Senhor do Bonfim - BA, 08 de abril de 2025 

 

 

GABRIEL DA SILVA DIAS ALVES 

Diretor Executivo 
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ANEXO II 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
A empresa_______________, inscrita no C.N.P.J. sob o nº ___________, com sede a -
_____________, por intermédio de seu representante legal, por intermédio de seu representante 
legal, infra-assinado, e para os fins do PREGÃO supracitado, DECLARA expressamente, sob 
as penalidades cabíveis, que: 
 

a) Que está enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa (se for o caso), cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da 
Lei n.º 14.133, de 2021; 

b) Não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no Inciso III do art. 5º 
da Constituição Federal; 

c) A proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira 
independente pelo Licitante e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 
potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa. 

d) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no edital do certame licitatório; 
e) Não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal de 1998 (Lei nº.9.854/99). 

f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do art. 
63, IV, da Lei nº 14.133/2021; 

g) Que NÃO foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, bem como assume o compromisso de comunicar qualquer fato ou evento 
superveniente após à entrega dos documentos de habilitação que venha alterar a atual 
situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade 
econômico-financeira. 
 

 
_____ ,_____________________ de 2025. 

 
 

____________________________________________ 
Empresa 

CNPJ 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 

 

ANEXO III 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

LICITAÇÃO - REGISTRO DE PREÇO Nº 008/2025 
COM BASE NO ART. Nº 28, INCISO I E 29 da Lei 14.133/2021  
 
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de combustíveis para abastecimento da 

frota de veículos próprios e locados do CISSB e da Policlínica Regional de Saúde, bem como 

para abastecimento de gerador elétrico alocado na Policlínica. 

 
PROPOSTA 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO 
ITEM 

QTD. V. 
UNITÁRIO 

V. 
TOTAL 

01  
 

 
 

01 

 
 

R$  

 
 

R$  

   TOTAL****** R$  

 
Valor Global da Proposta; 
Validade da Proposta 60 dias; 
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente 
por conta da Empresa contratada; 
Razão social; -  
Nº do CNPJ: 
Endereço: 
Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 
 
 
Senhor do Bonfim/BA, ________ de ____________________ de 2025. 
 
 
 

____________________________________ 
Assinatura do Responsável CPF: 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 
 

  



 

 

ANEXO IV 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2025 - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 012/2025 
 

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE 
SENHOR DO BONFIM, pessoa jurídica de direito público interno, devidamente inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob nº 
32.077.528/0001-55, com sede na BA 131, KM 01, S/N, Senhor do Bonfim-Bahia, CEP: 
48.970-000 neste ato representado por sua Presidente, Srª. xxxxxxxxxx, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025 - 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS, bem como a classificação das propostas, do processo 
Administrativo nº 005/2025, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) e qualificada(s) 
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 
 
CLÁUSULA I - DO OBJETO   
1.1- A presente Ata tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento de 

combustíveis para abastecimento da frota de veículos próprios e locados do CISSB e da 

Policlínica Regional de Saúde, bem como para abastecimento de gerador elétrico alocado na 

Policlínica. 

 
 
CLÁUSULA II – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  
 
2.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
  

FORNECEDOR – CLASSIFICAÇÃO: 1º 
 

EMPRESA: ................................ 

CNPJ Nº: ................................ 

ENDEREÇO: ................................ 

REPRESENTANTE LEGAL: ................................ 

CPF Nº: ................................ – RG Nº: ................................ SSP/................................ 

TELEFONE(S) Nº: (......)................................ 

EMAIL(S): ................................ 

 

ITEM 
ITEM 

NOME 
SUB-ITEM 

ME
D. 

MARCA 
QUA
NT. 

PREÇO 
UNIT. 

PREÇO TOTAL 

01 *** *** *** *** *** *** *** 

02 *** *** *** *** *** *** *** 

03 *** *** *** *** *** *** *** 

04 *** *** *** *** *** *** *** 

VALOR TOTAL  



 

 

*** 

 
2.2 – A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 
 
CLÁUSULA III – ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)  

3.1 - O órgão gerenciador será o Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de 

Senhor do Bonfim – CISSB. 

3.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

CLÁUSULA IV – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1 - Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

 
CLÁUSULA V – VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS E CADASTRO DE RESERVA  

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado da sua assinatura, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 

comprovado o preço vantajoso, conforme art. 84 da Lei 14.133, de 2021. 

5.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 

no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 

exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 

plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo 

de validade da ata de registro de preços. 

5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 

ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 

inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

5.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos 

do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2 Mantiverem sua proposta original.  



 

 

5.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

5.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

5.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro 

de preços. 

5.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para 

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no Edital, sob pena 

de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

5.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no Portal deste Consórcio e Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP. 

5.11 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

5.12 Na hipótese de nenhum dos licitantes, aceitar a contratação nos termos do item anterior, 

a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 

poderá: 

5.12.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 

do adjudicatário; ou 

5.12.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 



 

 

5.13 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 
CLÁUSULA VI – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços registrados;  

6.1.3 Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação 

sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 

anualidade e o índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação. 

6.2 Os preços registrados, em caso de prorrogação indicada no item 5.1 desta Ata, poderão ser 

atualizados pelo índice IGP-M, desde que comprovada a vantajosidade. 

CLÁUSULA VII – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  

7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 

a redução do preço registrado. 

7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu 

registro cancelado.  

7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 

às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 



 

 

7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 

fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do 

seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 

aplicável. 

7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

7.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

7.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo 

com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA VIII – REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes. 

8.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante. 

8.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 

desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados. 

8.5 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 



 

 

8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 

remanejamento. 

CLÁUSULA IX – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE 
VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, nas hipóteses da Portaria 013-2025 - CISSB; 

9.1.4  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 

art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse 

o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos 

da sanção. 

9.2  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1 Por razão de interesse público, devidamente justificado; 

9.4.2 A pedido do fornecedor, devidamente comprovados e justificados os fatos; ou  

9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado.  

CLÁUSULA X – DAS PENALIDADES  

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 

após terem assinado a ata.  

10.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 



 

 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidades participantes, caso no 

qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

10.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no subitem 9.1., dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

CLÁUSULA XI – CONDIÇÕES GERAIS  

11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência (anexo ao edital). 

 

CLÁUSULA XII - Foro  

16.1 - Fica eleito o foro da comarca de SENHOR DO BONFIM como o competente para 
dirimir questões decorrentes do cumprimento desta Ata de Registro de Preços, renunciado as 
partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
16.2 - E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento, em 02 vias 
de igual teor, obrigando-se por si e sucessores para que surtam todos os efeitos de direito, o que 
dão por bom, firme e valioso. 
 
Senhor do Bonfim – BA, ...... de ....................... de .................... 
 

 

______________________________________ 
Presidente 

 
 
 
 

_______________________________________ 
 

Representante do Licitante 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO 
 

CADASTRO DE RESERVA 
 
 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens 
com preços iguais ao adjudicatário: 
 
 
 

FORNECEDOR – CLASSIFICAÇÃO:  
 

EMPRESA: ................................ 

CNPJ Nº: ................................ 

ENDEREÇO: ................................ 

REPRESENTANTE LEGAL: ................................ 

CPF Nº: ................................ – RG Nº: ................................ SSP/................................ 

TELEFONE(S) Nº: (......)................................ 

EMAIL(S): ................................ 

 

ITEM 
ITEM 

NOME 
SUB-ITEM 

ME
D. 

MARCA 
QUA
NT. 

PREÇO 
UNIT. 

PREÇO TOTAL 

01 *** *** *** *** *** *** *** 

VALOR TOTAL 
 

*** 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO V 
 

MINUTA DO CONTRATO Nº ........../2025 
 

 

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE 

SENHOR DO BONFIM, pessoa jurídica de direito público interno, devidamente inscrita no 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob nº 

32.077.528/0001-55, com sede na BA 131, KM 01, S/N, Senhor do Bonfim-Bahia, CEP: 

48.970-000 neste ato representado por sua Presidente, Srª. 

______________________________, denominado simplesmente CONTRATANTE e, de 

outro lado a empresa, xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante 

denominado(a) CONTRATADO(A), com fundamento nas Leis no 14.133/21 e nº 

11.107/2005, Decreto Federal nº 6.017/2007 e Portaria nº 013/2025 – CISSB, resolvem 

celebrar o presente contrato, decorrente do Processo Administrativo nº xxxx/xxxxx, Pregão nº 

xxxxx/xxxxx – SRP, na conformidade das Cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA I – DO OBJETO:   

1.1.  Contratação de empresa para fornecimento de combustíveis para abastecimento da frota 

de veículos próprios e locados do CISSB e da Policlínica Regional de Saúde, bem como para 

abastecimento de gerador elétrico alocado na Policlínica. 

1.2. Discriminação do objeto:  

 

ITEM 

  

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL  

 

 

CLÁUSULA II – DO PRAZO, DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO: 

 

2.1 – DO PRAZO: 

2.1.1 – O presente instrumento terá sua vigência por 12 meses e renovação conforme previsão 

legal. 

2.2 – DO VALOR E DO PAGAMENTO: 

2.2.1 – Pelo objeto que consta da clausula segunda deste contrato, o CONTRATANTE pagará 

a CONTRATADA o valor global de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxx). 



 

 

2.2.2 – O pagamento será realizado mensalmente, em conformidade com os produtos 

adquiridos.  

2.2.3 – Após a realização dos serviços dentro dos padrões de qualidade e aceite, os pagamentos 

serão efetuados em até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura 

devidamente atestada pelo fiscal da contratação, podendo o CONTRATANTE descontar 

eventuais multas que tenham sido impostas à CONTRATADA. 

2.2.4 A apresentação da Nota Fiscal deverá ocorrer de forma íntegra, sem emendas ou rasuras, 

e com o valor correspondente à respectiva requisição. 

2.2.5 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no 

todo ou em parte, a tramitação da Nota Fiscal/Fatura será suspensa para que a 

CONTRATADA tome as providências necessárias à sua correção saneadora, condição que 

passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data de reapresentação do documento 

em questão, corrigido/saneado e atestado. Neste caso, não ocorrendo quaisquer ônus para o 

CONTRATANTE. 

2.2.6 Sendo a empresa optante pelo SIMPLES, deve anexar à fatura, a declaração/comprovante 

desta condição, devidamente assinada pelo representante legal da empresa, situação em que não 

incidirá a retenção dos tributos e das contribuições federais. 

2.2.7 Acompanhado das Notas Fiscais/Faturas, o CONTRATADO deverá ainda apresentar 

os seguintes documentos: 

a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal e quanto à Dívida Ativa da União, 

admitida a certidão positiva com efeito de negativa ou outra equivalente na forma da lei; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante; 

d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) – 

Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal. 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e introduzido 

na habilitação a partir da Lei nº 12.440/2011. 

2.2.8 A não apresentação de qualquer uma das certidões referenciadas no item anterior 

implicará o não pagamento da fatura/nota fiscal, ficando o pagamento condicionado a sua 

regularização. 

2.2.9 A apresentação das certidões é de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

2.2.10 A inadimplência da CONTRATADA com relação aos encargos sociais, trabalhistas, 

fiscais e comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu 



 

 

pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo 

único, da Lei Federal nº. 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA III - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

3.1  Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 

serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente 

do Termo de Referência; 

3.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

3.3 Notificar a CONTRATADA, formalmente, por escrito, sobre imperfeições falhas ou 

irregularidades constantes de cada um dos serviços que compõem o objeto deste termo, para 

que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias, de forma tempestiva, em consonância 

com os prazos estabelecidos neste Termo e demais normas legais. 

3.4 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providências cabíveis, na forma prevista na Lei nº 14.133/21; 

3.5 Pagar à CONTRATADA o valor fixado pelos bens fornecidos, na forma do contrato; 

3.6 Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no edital; 

 

CLÁUSULA IV: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

4.1. São obrigações da CONTRATADA: 

4.1.2. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução dos 

fornecimentos de contrato ou instrumento equivalente. 

4.1.3. Manter atualizados seu endereço físico, e-mail, telefones para contatos e dados bancários 

para a efetivação de pagamentos. 

4.1.4. Executar os fornecimentos conforme especificações deste Termo de Referência e de 

sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer toda estrutura para atendimento das demandas 

da Contratante. 

4.1.5. Manter na sede da empresa todos os equipamentos e utensílios necessários à execução 

deste contrato, em perfeitas condições de uso e de acordo com as normas vigentes. 

4.1.6. Garantir a qualidade dos produtos fornecidos dentro das normas de controle de órgãos 

fiscalizadores e em atendimento as determinações contidas neste Termo de Referência. 



 

 

4.1.7. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos fornecidos em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução do fornecimento ou de produtos 

empregados.  

4.1.8. Realizar análise dos combustíveis revendidos objetos deste Termo de Referência sempre 

que solicitada pela Contratante, devendo a Contratada manter disponíveis os materiais 

necessários à realização das análises (Resolução ANP nº 9, de 07/03/2007, artigo 8º).  

4.1.9. Os procedimentos detalhados para a realização dos testes de qualidade dos combustíveis 

seguirão a legislação específica editada pela ANP; podendo ser consultado, acaso 

existente e atualizado, o Anexo da Cartilha do Posto Revendedor de Combustíveis 

publicada por tal agência. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer 

danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, 

trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, a Administração 

Municipal ou a terceiros. 

4.1.10. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos bens a serem 

fornecidos, de conformidade com as normas e determinações em vigor. 

4.1.11. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Administração. 

4.1.12. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 

Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o 

caso. 

4.1.13. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer do 

fornecimento dos produtos. 

4.1.14. Assegurar que os postos credenciados fornecerão o combustível dentro das 

especificações legais e da Portaria nº 309/2001, da Agência Nacional de Petróleo – ANP, 

que estabelece o Regulamento Técnico ANP nº 5/2001, que trata dos combustíveis 

automotivos, ou regulamentação superveniente que venha a ser expedida pela referida 

Agência. 

4.1.15. Não permitir a utilização do trabalho do menor. 

4.1.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

4.1.17. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar quaisquer fornecimentos a que está obrigada, exceto nas 

condições autorizadas no Termo de Referência, na minuta de contrato ou na legislação 

aplicável à matéria. 

4.1.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos. 

4.1.19. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas) que 

antecede a data de fornecimento, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

4.1.20. Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido no 

Edital de Licitação; 



 

 

4.1.21. Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/ menor 

poluição, nas práticas de sustentabilidade na execução dos fornecimentos, quando 

couber. 

 

CLÁUSULA V – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

5.1. Os recursos necessários ao objeto do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária:  

AÇÃO: 2.002 - SECRETARIA OPERACIONAL - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 

POLICLÍNICA REGIONAL DE SAÚDE 

ELEMENTO: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

Sub-Elemento: 3.3.90.30.02- COMBUSTIVEIS 

FONTE: 1659 - Transferências - Contrato de rateio 

 

CLÁUSULA VI – DA EXECUÇÃO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO  

 

6.1. DA FORMA DE FORNECIMENTO: 

6.1.1. Os produtos serão fornecidos conforme discriminado abaixo: 

6.1.2.   Os abastecimentos serão realizados de forma imediata e diretamente nas bombas de 

combustíveis da CONTRATADA, no endereço indicado na proposta. 

6.1.3.   O fornecimento será efetuado de forma parcelada, mediante requisição, contra 

apresentação da Ordem de Fornecimento/Abastecimento pelo condutor do veículo 

e/ou equipamento, diretamente no Posto Revendedor Contratado, com atendimento 

mínimo da 06h às 22h, inclusive nos feriados e finais de semana. Devendo o 

abastecimento ocorrer na modalidade de venda com preço “a prazo”, conforme valor 

unitário contratado. 

6.1.4.   A “Ordem de Fornecimento” deverá ser devidamente preenchida com as informações 

relativas à entrega e assinada por funcionário da Contratada que executar o fornecimento 

e ciência do responsável pelo recebimento. 

6.2. O sistema de gerenciamento eletrônico dos postos de abastecimento deverá possuir os 

requisitos mínimos para emitir e fornecer, a cada operação e por geração automática 

eletrônica, comprovante de abastecimento no qual deverão constar: 

6.2.1. Identificação do cliente; 

6.2.2. Data e hora do abastecimento; 

6.2.3. Tipo de combustível; 

6.2.4. Litragem abastecida e o respectivo valor total em reais, na 

conformidade com a proposta apresentada; 

6.2.5. Placa do veículo; 

6.3. A qualidade dos combustíveis fornecidos pelos postos de revenda é de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA, ficando a seu encargo o controle e a fiscalização 



 

 

seguindo as exigências legais e as especificações técnicas da Agência Nacional de 

Petróleo – ANP. 

6.4. DA RECUSA DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS:  

6.4.1. Os combustíveis serão recusados nos seguintes casos: 

6.4.2. Possuírem densidade fora do padrão; 

6.4.3. Forem abastecidos em volume menor que o solicitado; 

6.4.4. Estiverem contaminados por quaisquer elementos não permitidos em 

sua composição; 

6.4.5. For detectada presença de outras substâncias, em percentuais além 

dos permitidos em sua composição; e 

6.4.6. For detectado erro quanto ao produto solicitado. 

 

6.4.7.   PARA OS CASOS DE ENTREGA DE ARLA 32, o galão recebido será recusado 

no caso de volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não 

permitidos em sua composição ou a presença de outras substâncias, em percentuais além 

dos autorizados em sua composição. 

6.5.   Os produtos recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas, contado a partir do recebimento pela CONTRATADA da formalização da recusa 

pelo CONTRATANTE, arcando a CONTRATADA com os custos dessa operação, 

inclusive os de reparação.  

6.6.  A CONTRATADA deverá executar os fornecimentos utilizando-se de produtos, 

materiais, equipamentos, pessoal, ferramentas e utensílios necessários à perfeita 

execução do objeto. 

6.7.   Não será admitida recusa de abastecimento em decorrência de sobrecarga na sua 

capacidade instalada. 

6.8.   Ressalvada a competência da Agência Nacional de Petróleo – ANP, o produto ofertado 

poderá ser objeto de pedido de análise técnica laboratorial no caso de dúvida quanto à 

qualidade do combustível fornecido pelo posto revendedor. Nessa situação o 

pagamento ficará condicionado às aferições e comprovações necessárias. 

6.9.   Os produtos deverão ter um prazo de mínimo de 70% de validade a partir da entrega da 

mercadoria, no caso de ARLA 32. 

6.10. A contratada deverá oferecer os recursos e meios necessários e suficientes para a 

supervisão e fiscalização da regularidade e correção dos abastecimentos, além de 

assegurar que: 

6.10.1. Todo combustível registrado pela bomba seja efetivamente abastecido no 

veículo indicado; 

6.10.2. Não sejam abastecidos veículos que não estejam cadastrados na 

frota do Consórcio de Saúde da Região de Senhor do Bonfim; 

6.10.3. Os veículos cadastrados só sejam abastecidos com combustível para o qual 

está autorizado. 

6.11. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a 

atender, de imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, 

defeitos ou incorreções relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito 

da qualidade dos combustíveis, casos em que a contratada deverá, às suas expensas, 



 

 

realizar correções e comprovar a regularidade e a procedência dos combustíveis. 

6.12. A contratada deverá emitir e encaminhar à contratante, mensalmente, nota fiscal dos 

produtos fornecidos no período anterior, das quais deverão constar as quantidades, 

por tipo de combustível, os valores unitários e totais deduzidos os descontos 

concedidos, expressos em reais. 

6.12.1. Os combustíveis adquiridos através do processo licitatório serão retirados diretamente 

no estabelecimento da empresa vencedora, desde que o servidor esteja munido de 

solicitação, pedido ou autorização de fornecimento expedido pelo Consórcio de Saúde 

da Região de Senhor do Bonfim. 

 

CLÁUSULA VII - FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

 
7.7.1 A fiscalização do Contrato será exercida pelo(a) servidor(a): 
_______________________________________________________; 

 

7.7.2 A gestão do Contrato será exercida pelo(a) servidor(a): 
_______________________________________________________; 

 

CLÁUSULA VIII - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

8.1. O presente termo de contrato poderá ser extinto: 

8.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso 1 do art. 

138 da Lei n° 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem 

prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis; 

8.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei n° 14.133/2021. 

8.2 A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo 

administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a 

ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei n° 14.133/2021. 

8.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 115 da Lei n“ 14.133/2021. 

8.4 O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme 

o caso: 

8.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

8.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

8.4.3. Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA IX – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 



 

 

CLÁUSULA X – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

10.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA XI – ALTERAÇÕES 

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

11.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

11.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA XII - DAS SANÇÕES  

12.1 Em caso de inexecução do objeto, erro de execução, execução imperfeita, mora de 

execução, quantidade inferior ao solicitado, não prestação de garantia do material, 

inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada estará 

sujeita às seguintes sanções administrativa, garantida prévia defesa: 

I – Advertência 

II - Multas: 

a) de 1% (um por cento) sobre o valor total do somatório dos itens entregues com atraso, por 

dia de atraso na entrega do material, limitados a 10% (dez por cento) do mesmo valor. 

b) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, por infração a qualquer 

cláusula ou condição deste Projeto Básico, não especificada na alínea "a" deste inciso, aplicada 

em dobro na reincidência.  

c) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Proposta de preços vencedora, no caso de 

recusa injustificada da licitante adjudicatária em retirar a Nota de Empenho ou deixar de 

apresentar os documentos exigidos, nos prazos e condições estabelecidas neste Projeto Básico.  



 

 

d) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Proposta de preços, no caso de rescisão do 

contrato por ato unilateral da administração, motivada por culpa da Contratada, garantida a 

prévia defesa, independente das demais sanções cabíveis; 

e) de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado, no caso de não-

substituição do material no prazo determinado, caso não esteja de acordo com a especificação 

exigida neste Projeto Básico, limitada a incidência a 10 (dez) dias úteis. Após o décimo dia e a 

critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do material e/ou a sua substituição, 

de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida; 

III - Impedimento de licitar e contratar, a licitante que, convocada dentro do prazo de validade 

da sua proposta, não retirar a Nota de Empenho, deixar de entregar documentação exigida, 

apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, sem prejuízo das 

multas previstas no item II. 

12.2. No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 

defesa, serão respeitadas as regras e critérios estabelecidos nos artigos 155 e 156 seguintes da 

Lei n. 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA XIII - DOS MOTIVOS DE RESCISÃO: 

13.1. São motivos de rescisão do contrato, independente de procedimento judicial, aqueles 

inscritos no artigo 137 da Lei n. 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA XIV - DISPOSIÇÕES FINAIS: 

 

14.1. O presente contrato e todas as suas alterações e/ou aditamentos deverão ser divulgados 

no sítio eletrônico oficial e mantidos à disposição do público, na forma do art. 91 da Lei n. 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA XV – DO FORO: 

 

15.1 – As partes elegem o Foro da Comarca de Senhor do Bonfim, Estado da Bahia, para 

dirimirem eventuais dúvidas oriundas deste instrumento. 

 



 

 

E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente 

instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 03 (três) vias de igual teor e forma para 

um só efeito. 

 

 

Senhor do Bonfim/BA, ____ de _______ de ________. 

 
 

__________________________ 
Contratante 

 
 
 

__________________________ 
Contratado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


